
Câmara Municipal
de Juiz de Fora

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é oriunda de demanda da associação dos motoristas efetivos do
município de Juiz de Fora (AMMEP), em parceria com o SINSERPU (Sindicato dos servidores
públicos do município) visando a criação de um norma que possibilite um justo reconhecimento as
atribuições da carreira da nobre profissão de motorista.

É sabido que os agentes psicológicos (estados emocionais, preocupações, medos,
insegurança, inabilidade, etc) têm sido responsáveis por afastamentos do trabalho mais que no
passado. A exposição a ambientes laborais inóspitos produzidos pelas condições adversas no
ambiente de trabalho dos motoristas (luz, intempéries, vias, trânsito, veículos em mau estado de
conservação e higiene, falta de treinamento, dentre outras), põe em risco a segurança e saúde dos
servidores que atuam como motoristas profissionais.

É inegável o desgaste físico e mental a que se submetem os motoristas profissionais.

De outro lado, conforme a Constituição Federal e a Constituição Estadual, não existe óbice
quanto à competência legislativa do Município sobre a matéria em tela, visto tratar-se de assunto de
interesse local, senão vejamos:

Constituição Federal:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (..)"

Constituição Estadual:

"Art. 171. Ao Município compete legislar:

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente: (..) ".

Vale mencionar que, segundo José Nilo de Castro em sua obra intitulada Direito Municipal
Positivo, por interesse local devesse entender como "todos os assuntos do Município, mesmo em que
ele não fosse o único interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância, tudo que
repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse local" .

Prevê também a Lei Orgânica do Município de Juiz de Fora que:

"Art. 5º O Município exerce, em seu território, competência privativa e comum, ou
suplementar, a ele atribuída pela Constituição da República e pela Constituição do Estado de Minas
Gerais. ".

Assim, não há impedimento quanto à competência, já que a matéria de interesse local.

Palácio Barbosa Lima, 27 de fevereiro de 2025.

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL 1/2
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: 146320

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br



Câmara Municipal
de Juiz de Fora

Luiz Otávio Fernandes Coelho
Vereador Luiz Otávio Fernandes Coelho - Pardal - União Brasil

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL 2/2
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: 146320

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br

http://www.tcpdf.org

		http://www.camarajf.mg.gov.br
	2025-02-27T15:41:32-0300
	CMJF
	CMJF
	Legalidade Documentos




